
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente termo de referência é o registro de preços para a  aquisição 

de materiais de expediente para atender a demanda da Câmara Municipal de 

Laranjeiras do Sul, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento, conforme solicitação nº 06/2025 anexo ao presente. 

1.2. Os bens, objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme o 

artigo 20 da Lei 14.133/21 e Resolução 07 de 2025, quanto ao enquadramento de bens 

de consumo nas categorias de qualidade comum e de luxo, no âmbito da Câmara Municipal 

de Laranjeiras do Sul. 

1.3. O prazo de entrega e instalação do material é de 5 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento da nota de empenho pelo fornecedor, na forma do artigo 105 da lei nº 

14.133/2021.  

1.4. O instrumento a ser formalizado será Ata de Registro de Preços, que terá validade 

de 12 (doze) meses contados da publicação do seu extrato, na forma da lei e regulamento, 

podendo ser prorrogada por igual período, se houver interesse entre as partes. 

1.5.  A ata de registro de preços oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.6. O presente ato tem como fundamentação Legal o II Art.75, da lei federal 14.133/21: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no 

caso de outros serviços e compras (Vide Decreto nº 12.343, de 2024)    Vigência 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, visando o atendimento de suas 

demandas administrativas e operacionais, propõe a aquisição de materiais de expediente, 

essenciais para o pleno funcionamento da instituição. 

2.2. Optou-se pela dispensa de licitação nos termos da Lei nº 14.133/2021, art. 75, 

inciso II (conforme o valor estimado), por se tratar de contratação de pequeno valor, 

dentro dos limites legais, o que torna o procedimento mais célere e compatível com a 

urgência e a rotina administrativa da Casa Legislativa. 

2.3. Adicionalmente, a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) se justifica pela 

necessidade de aquisição de forma parcelada, conforme demanda, evitando o desperdício 

de recursos públicos, reduzindo custos com armazenamento e proporcionando maior 

controle e eficiência na gestão dos estoques. 

2.4. Ressalta-se que todas as aquisições serão realizadas com estrita observância dos 

princípios da legalidade, economicidade, eficiência e transparência, sendo previamente 
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instruídas com pesquisa de preços, análise da vantajosidade e demais documentos 

exigidos pela legislação vigente. 

2.5. Diante do exposto, apresenta-se a presente justificativa como meio de 

fundamentação para a instrução do processo de contratação, conforme exigências legais 

e normativas aplicáveis à Administração Pública. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A licitante deve cumprir os requisitos de habilitação exigidos na Lei nº 

14.133/2021 e poderão participar todos os interessados que estejam regularmente 

constituídos como pessoas jurídicas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

ora pretendido. 

 

Sustentabilidade: 

3.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis. 

3.3. A(s) empresa(s) contratada(s), sempre que possível, deverá(ão) adotar práticas 

e/ou critérios sustentáveis, dentre eles relativos a: 

I - Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

II - Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

III - Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

V - Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; 

VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

VII - Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços contratados; e 

VIII - Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 

sustentável. 

Da exigência de amostra 

3.4. Não será exigido amostra.  

Da exigência de carta de solidariedade 

3.5. Não será exigido carta de solidariedade. 

Subcontratação 

3.6. Não será admitida a subcontratação. 

Garantia da contratação 

3.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, por tratar-se de bens de consumo imediato com pagamento mediante 

entrega dos produtos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 
 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de Entrega 

4.1. O prazo de entrega é de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do envio da 

requisição de compra, sendo que as quantidades e valores deverão ser parcelados 

conforme ordem de compra. 

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior, a critério do fiscal do contrato.  

4.3. Independente da aceitação o adjudicatário garantirá a qualidade dos produtos e 

serviços, obrigando-se a repor aqueles que não forem aceitos pela administração, se por 

ventura não forem de boa qualidade, não estiver em perfeito estado de conservação. 

4.4. Os produtos devem ser entregues na sede da Câmara Municipal de Laranjeiras do 

Sul, localizada Praça Rui Barbosa, 01, Centro, Laranjeiras do Sul/PR. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

5.6. A execução do contrato deverá ser fiscalizada pelo senhor Gilmar Zoche, Matrícula 

nº 69-1. 



 
 

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração.  

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º); 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato.  

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

Gestor do Contrato 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

5.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

5.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

5.16. O gestor do contrato será o Sr. Marcos Kapassi, Matrícula 68-1 

 

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

Recebimento 

6.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30(trinta) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 



 
 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

até 30 dias corridos para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

6.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

6.9.1. o prazo de validade; 

6.9.2. a data da emissão;  

6.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

6.9.5. o valor a pagar; e  

6.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line nos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021.    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 
 

6.12. A Administração deverá realizar consulta nos sítios oficiais para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.  

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação fiscal.   

Prazo de pagamento 

6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Antecipação de pagamento 

6.23. Não será efetuado antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

6.24. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

POR ITEM.  

7.2. A empresa deverá considerar incluídas no valor proposto todas as despesas 

inerentes à execução do serviço e demais itens que possam influir direta ou indiretamente 

no custo do fornecimento. 

7.3. É indício de INEXEQUIBILIDADE das propostas valores de DESCONTOS 

SUPERIORES A 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A 

inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

agente de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.4. Conforme art. 75, § 3º da Lei Federal 14133/21 as contratações de que tratam os 

incisos I e II do caput, serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 

pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas 

adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

7.5. Serão recebidas via e-mail: cotacao@cmls.pr.gov.br, no prazo designado no aviso 

de licitação a ser publicado. 

7.6. Posteriormente serão solicitados os documentos de habilitação da licitante melhor 

classificada em cada item. 

 

Forma de fornecimento 

7.7. O fornecimento será de acordo com a necessidade administrativa em adquirir os 

materiais.  

 

Exigências de habilitação 

7.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos definidos na lei 

14.133/21. 

mailto:cotacao@cmls.pr.gov.br


 
 

HABILITAÇÃO JURIDICA 

7.8.1. RG; 

7.8.2. CCMEI ou CONTRATO SOCIAL; 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.8.3. CNPJ; 

7.8.4. Prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Nacional, Estadual e 

Municipal; 

7.8.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.8.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

7.8.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pode ser substituído por alvará; 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

7.8.8. Fica DISPENSADA a comprovação de exigências de qualificação econômica 

financeira e qualificação técnica, conforme o disposto no art. 37, XXI, da Constituição 

Federal, por entender que o objeto não é complexo e não demanda de tais exigências para 

sua correta execução, assim como orienta a AGU (Advocacia Geral da União) em suas 

minutas padronizadas: 

A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação 

demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, 

levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, 

bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade 

econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que 

entender excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por 

exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno porte, 

ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do edital. 

a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III 

da Lei n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da 

Constituição Federal. [Orientação – AGU - Advocacia Geral da União]. 

 

DECLARAÇÕES 

7.8.9. Deverá ainda, apresentar as seguintes declarações, conforme disposto no modelo 

constante do Anexo deste termo de referência, de que: 

a) Não se encontra com o Direito de Licitar suspenso perante o Legislativo de Laranjeiras 

do Sul, bem como não se encontra declarado inidôneo por órgão ou entidade em qualquer 

das esferas do Governo; 

b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente 

processo licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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d) Os proprietários, sócios e/ou dirigentes da referida empresa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo ou por afinidade até o terceiro grau, com servidores efetivos 

investidos de cargos de direção, chefia e assessoramento, ou exerçam função gratificada 

e ainda que façam parte do departamento de compras, licitações e contratos, seja 

pregoeiro e ou membro da equipe de apoio, e da comissão permanente de licitações do 

legislativo de Laranjeiras do Sul ou que exerçam função de fiscalização e gestão de 

contratos oriundo do presente processo licitatório, agentes políticos, vereadores e 

ocupantes de cargos em comissão da Câmara Municipal de Laranjeiras do Sul, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das 

informações contidas nesta declaração. 

e) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

h) Declara de que se compromete em adotar boas práticas de otimização de recursos, 

redução de desperdícios e menor poluição, adotando medidas para evitar o desperdício e 

destinação correta dos resíduos para a preservação do meio ambiente. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.995,46 (dezoito mil, novecentos 

e noventa e cinco reais e quarenta e seis centavos). 

8.2.  A contratação será realizada por item, devido ao valor estar abaixo de R$ 

80.000,00(oitenta mil reais) será de participação exclusiva para ME/EPP e Equiparadas. 

 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. A disponibilidade de créditos orçamentários pelo qual ocorrerá a despesa será 

informado posteriormente pelo Setor de Contabilidade, com a indicação da classificação 

funcional programática e da categoria econômica. 

 



 
 

10. JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANALISE 

DE RISCOS 

 

10.1. A Resolução 07/2025 que Regulamenta a Lei 14.133 no âmbito do legislativo, o 

qual em seu Art. 8, inciso i dispõe sobre a dispensa de Estudo Técnico Preliminar. 

Art. 8° - No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar será opcional nos seguintes casos: 
10.2. I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem 

nos limites dos incisos I e II, do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

independentemente da forma de contratação;  

Laranjeiras do Sul, 21 de julho de 2025.       

 

 

 

 

Marcos Kapasssi 

Agente de Contratação 

 

Aprovo o presente Termo de Referencia 

 

 

 

Jovanildo Viola 

Presidente da Câmara Municipal 

 

 

  

 

 

 

 

 


